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4 CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 10510.720134/2016-10
ACORDAO 3201-013.679 — 32 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 27 de julho de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE COLEGIO PIO DECIMO LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 31/12/2013

REGIME DE TRIBUTACAO DO SIMPLES. EXCLUSAO. DISCUSSAO PROCESSO
PROPRIO. IMPOSSIBILIDADE REEXAME.

A discussdo quanto a legalidade/regularidade da exclusdo da empresa no
regime de tributacdo do SIMPLES é levada a efeito em processo prdéprio,
ndo cabendo o reexame da matéria nos autos de notificacdo fiscal e/ou
auto de infracdo decorrente de referida decisdo, sobretudo quando esta
transitou em julgado, apds o devido processo legal.

EXCLUSAO DO  SIMPLES. EFEITOS. IRRETROATIVIDADE. ATO
DECLARATORIO.

O ato de exclusdo do Simples possui natureza declaratdria, que atesta que
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o contribuinte ja ndo preenchia os requisitos de ingresso no regime desde
data pretérita, surtindo efeito ja no ano-calenddrio subsequente aquele em
que foi constatado o excesso de receita, efeito esse que ndo guarda
nenhuma relagdo com o principio da irretroatividade, que se aplica a
litigios envolvendo confrontos entre vigéncia da lei e data dos fatos.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow — Relator
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2013
			 
				 REGIME DE TRIBUTAÇÃO DO SIMPLES. EXCLUSÃO. DISCUSSÃO PROCESSO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE REEXAME.
				 A discussão quanto à legalidade/regularidade da exclusão da empresa no regime de tributação do SIMPLES é levada a efeito em processo próprio, não cabendo o reexame da matéria nos autos de notificação fiscal e/ou auto de infração decorrente de referida decisão, sobretudo quando esta transitou em julgado, após o devido processo legal.
				 EXCLUSÃO DO SIMPLES. EFEITOS. IRRETROATIVIDADE. ATO DECLARATÓRIO.
				 O ato de exclusão do Simples possui natureza declaratória, que atesta que o contribuinte já não preenchia os requisitos de ingresso no regime desde data pretérita, surtindo efeito já no ano-calendário subsequente àquele em que foi constatado o excesso de receita, efeito esse que não guarda nenhuma relação com o princípio da irretroatividade, que se aplica a litígios envolvendo confrontos entre vigência da lei e data dos fatos.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Helcio Lafeta Reis - Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Marcelo Enk de Aguiar, Flavia Sales Campos Vale, Renan Gomes Rego (substituto[a] integral), Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow, Fabiana Francisco de Miranda, Helcio Lafeta Reis (Presidente), a fim de ser realizada a presente Sessão Extraordinária. Ausente(s) o conselheiro(a) Barbara Cristina de Oliveira Pialarissi, substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Renan Gomes Rego.
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra decisão proferida pela DRJ que julgou improcedente a Impugnação, mantendo o crédito tributário.
		 Por retratar com fidelidade os fatos, adoto, com os devidos acréscimos, o relatório produzido em primeira instância, o qual está consignado nos seguintes termos:
		 Trata-se de impugnação contra os Autos de Infração (fls. 2 a 25) 1 relativos às contribuições de PIS (lançamento de R$ 18.067,34) e de Cofins (lançamento de R$ 126.956,72) totalizando um crédito tributário de R$ 145.024,06, com multa e juros. Os períodos abrangidos foram de janeiro de 2011 a dezembro de 2013.
		 A fiscalização começou em 06/04/2015, através do Termo de Início de Fiscalização das fls. 37 a 39. Foram solicitados os seguintes documentos e esclarecimentos ao contribuinte: atos constitutivos com alterações; representante legal; Livro Caixa; Livro de Apuração do ISS; Livros Diários e Razão; entre outros.
		 Encontram-se juntados a esses autos: Demonstrativos Contábeis (fls. 48 a 72); Declarações de Pessoa Jurídica (fls. 73 a 148); entre outros.
		 O Relatório Fiscal se encontra às fls. 26 a 31. Pode ser resumido no fato de que o contribuinte foi excluído do Simples Nacional por ter incorrido em situação de vedação nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. A exclusão foi formalizada através do Ato Declaratório Executivo DRF/AJU nº 15, de 05/11/2014 (ver fl. 47 dos autos), conforme representação fiscal e Despacho Decisório constante no processo administrativo nº 10510.723385/2014-94. Os efeitos da exclusão iniciaram a partir de janeiro de 2011.
		 Diante de tal fato foram lançados os valores correspondentes ao PIS e à Cofins devidos, mas não recolhidos (tendo sido deduzidos os pagamentos até então realizados). O contribuinte estaria sujeito ao regime cumulativo das contribuições.
		 A impugnação do contribuinte foi apresentada em 19/02/2016, encontrando-se às fls. 152 a 156 desse processo.
		 Em síntese, disse ter apresentado manifestação de inconformidade contra a sua exclusão do Simples Nacional. Discorda de que faria parte de um grupo econômico e que teria ultrapassado do limite permissivo para a permanência no regime tributário do Simples Nacional. Diz que nos termos do § 3º, do art. 75, da Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional nº 94/2011, a impugnação contra a exclusão teria efeito suspensivo, razão pela qual os lançamentos de ofício aqui lançados deveriam ter exigibilidade suspensa. Aponta, também, que para as empresas excluídas do Simples Nacional, nos termos do § 1º, do art. 32, da Lei Complementar nº 123/2006, foi permitido pagar a totalidade ou diferença dos respectivos tributos tão somente acrescidos de juros de mora nos casos em que tal recolhimento ocorresse antes do início do procedimento fiscal. Fala que o início do procedimento fiscal ocorreu sobre a condição de suspensão da exigibilidade do crédito tributário.
		 No mérito alega que enquanto não julgada a sua exclusão do Simples Nacional, ela se mantém neste regime. Entende que somente após encerrada todas as instâncias recursais sobre o fato da exclusão do Simples, e se isto ocorrer antes do procedimento fiscal, seria seu direito pagar os valores devidos acrescidos apenas dos juros de mora. Comenta sobre o art. 63 da Lei nº 9.430/96, o qual disporia não caber a aplicação de multa de ofício nos casos de lançamento que se refiram a tributos com exigibilidade suspensa.
		 POR FIM, entende ter demonstrada a insubsistência e improcedência da ação fiscal, requerendo que seja acolhida a sua impugnação, cancelando-se a multa de ofício.
		 A DRF expediu o Termo de Constatação da fl. 172 colocando que a empresa haveria contestado parcialmente o lançamento de ofício aqui em discussão, ou seja, que teria se insurgido apenas contra a multa de ofício de 75 %, tendo procedido ao desmembramento da parte não impugnada (ver também fl. 185).
		 No entanto, tal posicionamento foi revisto pela DRF, tendo sido considerada a impugnação de todos os valores lançados, como se observa à fl. 194.
		 A decisão recorrida julgou improcedente a Impugnação, mantendo o crédito tributário, conforme ementa do Acórdão nº 110-001.962 - 2ª TURMA DA DRJ/POA que apresentou o seguinte resultado:
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
		 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2013
		 EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL.
		 Estando comprovada a motivação para exclusão do contribuinte do Simples Nacional, deve ser aplicada para o período em questão a tributação correspondente determinada pela legislação do PIS e da Cofins.
		 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
		 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2013
		 EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL.
		 Estando comprovada a motivação para exclusão do contribuinte do Simples Nacional, deve ser aplicada para o período em questão a tributação correspondente determinada pela legislação do PIS e da Cofins.
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 O Recurso Voluntário da Recorrente foi interposto de forma tempestiva, reproduzindo os argumentos apresentados em sede de impugnação.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow, Relator
		 
		 O recurso é tempestivo, atende os demais requisitos de admissibilidade e dele se toma conhecimento.
		 DO MÉRITO
		 No mérito a Recorrente traz aos autos a argumentação de que não poderia ter ocorrido a exclusão do Simples Nacional. Todavia o presente auto de infração foi lavrado como consequência da exclusão da contribuinte do Simples.
		 Em suas razões recursais pretende a contribuinte a reforma da decisão recorrida, a qual manteve a exigência fiscal em sua plenitude, suscitando basicamente questões relativas ao Ato da sua exclusão do SIMPLES, notadamente quanto ao mérito da exclusão.
		 Em que pesem as substanciosas razões ofertadas pela contribuinte, seu inconformismo, contudo, não tem o condão de prosperar. Do exame dos elementos que instruem o processo, conclui-se que o lançamento, corroborado pela decisão recorrida, apresenta-se incensurável, devendo ser mantido em sua plenitude, como passaremos a demonstrar.
		 Observe-se, que em nenhum momento a contribuinte manifestou inconformidade contra o mérito da exigência fiscal propriamente dito, ou seja, os fatos geradores das contribuições ora lançadas, se limitando a atacar a sua exclusão do SIMPLES e, bem assim, os seus efeitos.
		 Aliás, procede o norte admitido pela contribuinte em sua defesa, uma vez que a presente notificação fora lavrada justamente em decorrência de exclusão da empresa daquele regime de tributação.
		 Entrementes, olvidou-se que aludida questão deve ser objeto de contestação no foro específico, ou seja, em processo administrativo próprio, na forma que a legislação de regência estabelece.
		 E como bem analisado pelo acórdão recorrido tal situação já teve encerramento com a manutenção da exclusão do Simples Nacional da Recorrente:
		 A decisão administrativa relativa à exclusão, a contestação e os correspondentes recursos se encontram no processo administrativo nº 10510.723385/2014-94. O contribuinte chegou a apresentar Recurso Voluntário ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
		 O processo em questão já teve o seu trânsito em julgado, através do Acórdão de nº 1402003.965, da 4.a Câmara - 2.a Turma Ordinária, daquele Conselho, em 16/07/2019. Reproduzimos a
		 seguir a ementa dessa decisão administrativa (juntamos também o acórdão a esses autos):
		 EXCLUSÃO DO SIMPLES. EMPRESA RESULTANTE DE DESMEMBRAMENTO. EFEITOS.
		 A pessoa jurídica resultante ou remanescente de qualquer forma de desmembramento somente poderá optar pelo Simples Nacional a partir de janeiro do ano-calendário seguinte ao decurso do prazo de 5 (cinco) anos da data de lavratura dos atos respectivos.
		 EXCLUSÃO DO SIMPLES. CONSTITUIÇÃO PESSOA JURÍDICA. INTERPOSTAS PESSOAS. EFEITOS.
		 A constituição de várias empresas, que ocupam um mesmo espaço físico, desenvolvem o mesmo objeto social (ensino), utilizam o mesmo corpo funcional e bens móveis e imóveis, e cujos sócios possuem grau de parentesco ou afinidade entre si, objetivando reduzir custos, usufruir tributação privilegiada e pulverizar receitas, caracteriza constituição de grupo econômico e impede a opção pelo Simples.
		 RECEITA BRUTA GLOBAL ULTRAPASSA O LIMITE DISPOSTO NO INCISO II DO CAPUT DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006. EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL. EFEITOS.
		 Fica excluída, no ano-calendário seguinte, do regime diferenciado e favorecido previsto pela Lei Complementar nº 123/2006 a empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual previsto no inciso II do caput do art. 3º da referida Lei Complementar.
		 A decisão foi unânime no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntário e manter a exclusão do contribuinte do Simples Nacional, a partir de 20/01/2011:
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário e manter a exclusão da empresa do SIMPLES NACIONAL, conforme Ato Declaratório Executivo número 015 de 05 de novembro de 2014, com efeito a partir de 20/01/2011. (gn)
		 Dessa forma, devem ser mantidos os lançamentos de PIS e de Cofins aqui em discussão.
		 Na esteira desse entendimento, torna-se defeso a este Colegiado se manifestar propósito da legalidade/regularidade na exclusão da notificada do SIMPLES, eis que essa matéria deveria ser debatida e encontra-se consumada (contra a recorrente) em processo administrativo próprio, impondo seja contemplada a presente demanda com esteio na decisão exarada nos autos do processo específico do SIMPLES.
		 Dessa forma, uma vez inconteste a condição da contribuinte à época da ocorrência dos fatos geradores, de empresa não optante pelo SIMPLES, sequer merece analisar as demais alegações suscitadas pela autuada.
		 Ademais, acerca da retroatividade dos efeitos do Ato Declaratório Executivo, destaco que, os arts. 31 e 32 da Lei Complementar n° 123/2006, vigente à época dos fatos e que disciplinava o regime de tributação Simples, definiam o marco temporal dos efeitos da exclusão da seguinte forma:
		 Art. 31. A exclusão das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples Nacional produzirá efeitos:
		 I - na hipótese do inciso I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subseqüente, ressalvado o disposto no § 4º deste artigo;
		 II - na hipótese do inciso II do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir do mês seguinte da ocorrência da situação impeditiva;
		 III - na hipótese do inciso III do caputdo art. 30 desta Lei Complementar:
		 a) desde o início das atividades;
		 b) a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subsequente, na hipótese de não ter ultrapassado em mais de 20% (vinte por cento) o limite proporcional de que trata o§ 10 do art. 3º
		 ;
		 IV - na hipótese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, a partir do ano-calendário subseqüente ao da ciência da comunicação da exclusão;
		 V - na hipótese do inciso IV do caput do art. 30:
		 a) a partir do mês subsequente à ultrapassagem em mais de 20% (vinte por cento) do limite de receita bruta previsto no inciso II do art. 3º ;
		 b) a partir de 1º
		 de janeiro do ano-calendário subsequente, na hipótese de não ter ultrapassado em mais de 20% (vinte por cento) o limite de receita bruta previsto no inciso II do art. 3º.
		 § 1ºNa hipótese prevista no inciso III do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a microempresa ou empresa de pequeno porte não poderá optar, no ano-calendário subseqüente ao do início de atividades, pelo Simples Nacional.
		 § 2ºNa hipótese dos incisos V e XVI do caput do art. 17, será permitida a permanência da pessoa jurídica como optante pelo Simples Nacional mediante a comprovação da regularização do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da ciência da comunicação da exclusão.
		 § 3º O CGSN regulamentará os procedimentos relativos ao impedimento de recolher o ICMS e o ISS na forma do Simples Nacional, em face da ultrapassagem dos limites estabelecidos na forma dos incisos I ou II do art. 19 e do art. 20.
		 § 4ºNo caso de a microempresa ou a empresa de pequeno porte ser excluída do Simples Nacional no mês de janeiro, na hipótese do inciso I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, os efeitos da exclusão dar-se-ão nesse mesmo ano.
		 § 5ºNa hipótese do inciso II do caput deste artigo, uma vez que o motivo da exclusão deixe de existir, havendo a exclusão retroativa de ofício no caso do inciso I do caput do art. 29 desta Lei Complementar, o efeito desta dar-se-á a partir do mês seguinte ao da ocorrência da situação impeditiva, limitado, porém, ao último dia do ano-calendário em que a referida situação deixou de existir.
		 Art. 32. As microempresas ou as empresas de pequeno porte excluídas do Simples Nacional sujeitar-se-ão, a partir do período em que se processarem os efeitos da exclusão, às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas.
		 Assim, um dos efeitos imediatos da exclusão do Simples Federal é a tributação pelas regras aplicáveis às empresas em geral, por força de expressa disposição legal, sendo que a decisão que exclui a empresa do Programa Simples Nacional, apenas tem o condão de formalizar uma situação que já ocorrera de fato, tendo, assim, efeitos meramente declaratórios. Em outras palavras, a exclusão do sujeito passivo da sistemática do SIMPLES, com efeitos retroativos, implica em apuração das contribuições de terceiros sobre a remuneração paga, devida ou creditada aos segurados empregados com base na legislação de regência.
		 E ainda que assim não o fosse, a retroatividade dos efeitos do ato de exclusão da empresa do Simples Federal é determinada pela legislação tributária e seu eventual afastamento por suposta ofensa ao Princípio da Irretroatividade da Lei Tributária é matéria que foge à competência material do Processo Administrativo Fiscal.
		 Neste diapasão, deve ser mantido o lançamento.
		 Não sendo o bastante, resta evidenciada a legitimidade da ação fiscal que deu ensejo ao presente lançamento, cabendo ressaltar que trata-se de procedimento de natureza indeclinável para o Agente Fiscalizador, dado o caráter de que se reveste a atividade administrativa do lançamento, que é vinculada e obrigatória, nos termos do art. 142, parágrafo único do Código Tributário Nacional, que assim dispõe:
		 Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação de penalidade cabível.
		 Além disso a Recorrente traz duas alegações em relação as decisões administrativas na qual alega que não teria efeito vinculante e que não possuem efeito ex tunc, todavia tal alegação não merece prosperar, pois a cobrança do PIS/COFINS foi iniciada através do Ato Declaratório Executivo número 015 de 05 de novembro de 2014 e não do processo administrativo, não sendo pertinente referidas alegações.
		 Além disso a Recorrente traz aos autos a mesma alegação da Impugnação em relação a impossibilidade de aplicação de multa, devido ao efeito suspensivo da impugnação à exclusão do Simples Nacional.
		 Porém por concordar com as razões de decidir trazido pelo acórdão recorrido, utilizo suas razões de decidir como se minha fosse, nos termos do §12° do art. 114 do RICARF, in verbis:.
		 O contribuinte cita o § 3º, do art. 75, da Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional nº 94/2011, mas o mesmo foi respeitado, tanto é que estamos julgando o lançamento de ofício no presente momento.
		 No tocante à menção ao § 1º, do art. 32, da Lei Complementar nº 123/2006, é de se destacar que a mesma prevê somente a aplicação dos juros de mora nos casos em que o contribuinte proceder ao pagamento da totalidade ou diferença do tributo devido, antes de instaurado o procedimento fiscal:
		 Art. 32. As microempresas ou as empresas de pequeno porte excluídas do Simples Nacional sujeitar-se-ão, a partir do período em que se processarem os efeitos da exclusão, às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas.
		 § 1º Para efeitos do disposto no caput deste artigo, na hipótese da alínea a do inciso III do caput do art. 31 desta Lei Complementar, a microempresa ou a empresa de pequeno porte desenquadrada ficará sujeita ao pagamento da totalidade ou diferença dos respectivos impostos e contribuições, devidos de conformidade com as normas gerais de incidência, acrescidos, tão-somente, de juros de mora, quando efetuado antes do início de procedimento de ofício. (gn) O art. 63 da Lei nº 9.430/96, por outro lado, diz respeito apenas aos incisos IV e V da Lei nº 5.172/66, ou seja, casos de medida liminar em mandado de segurança e medida liminar/tutela antecipada em outras espécies de ação judicial, o que não é o caso desses autos.
		 O Ato Declaratório referente à exclusão do Simples Nacional é datado de 05/11/2014 (fl. 47), com efeitos da exclusão iniciados a partir de janeiro de 2011. O início do procedimento fiscal ocorreu em 06/04/2015, como se observa às fls. 37 a 39. O contribuinte teve todo esse período para espontaneamente proceder ao pagamento das diferenças de PIS e de Cofins não recolhidos, mas assim não procedeu.
		 A multa de ofício e seu percentual decorrem expressamente de lei, no caso da Lei nº 9.430/96:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata.
		 Diante disso, de acordo com a legislação de regência citada pelo próprio impugnante, deve ser mantida a multa de ofício corretamente aplicada.
		 Para corroborar com a manutenção da multa de ofício trago decisão da Câmara Superior de Recurso Fiscais do CARF no mesmo sentido:
		 ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
		 Ano-calendário: 2001, 2002, 2003, 2004, 2005
		 SIMPLES NACIONAL. EXCLUSÃO. EFEITOS RETROATIVOS. MULTA POR CUMPRIMENTO EM ATRASO DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. CABIMENTO.
		 Ao deixar de promover de forma espontânea a sua exclusão do regime, quando configurada a situação excludente, nele se mantendo de forma irregular, daí decorrendo o ato de ofício da autoridade administrativa comunicando sua exclusão, o contribuinte fica sujeito as consequências advindas de sua inércia, incluindo-se a mora no cumprimento de suas obrigações acessórias e principais em um novo regime de tributação, sujeitas às penalidades previstas em lei.
		 (Acórdão nº 9303-013.397 - CSRF / 3ª Turma - Sessão de 20 de outubro de 2022 - Redator designado Ad Hoc: Jorge Olmiro Lock Freire)
		 Motivo pelo qual não verifico nenhuma reforma do acórdão recorrido.
		 DA CONCLUSÃO
		 Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário, para no mérito negar provimento.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow
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ACORDAO 3201-013.679 — 32 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10510.720134/2016-10

Assinado Digitalmente
Helcio Lafeta Reis — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Marcelo Enk de Aguiar, Flavia
Sales Campos Vale, Renan Gomes Rego (substituto[a] integral), Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow,
Fabiana Francisco de Miranda, Helcio Lafeta Reis (Presidente), a fim de ser realizada a presente
Sessdo Extraordindria. Ausente(s) o conselheiro(a) Barbara Cristina de Oliveira Pialarissi,
substituido(a) pelo(a) conselheiro(a) Renan Gomes Rego.

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra decisdo proferida pela DRJ que
julgou improcedente a Impugnacao, mantendo o crédito tributario.

Por retratar com fidelidade os fatos, adoto, com os devidos acréscimos, o relatério
produzido em primeira instancia, o qual esta consignado nos seguintes termos:

Trata-se de impugnacdo contra os Autos de Infragdo (fls. 2 a 25) 1 relativos as
contribui¢des de PIS (lancamento de RS 18.067,34) e de Cofins (lancamento de RS
126.956,72) totalizando um crédito tributdrio de RS 145.024,06, com multa e
juros. Os periodos abrangidos foram de janeiro de 2011 a dezembro de 2013.

A fiscalizagdo comecou em 06/04/2015, através do Termo de Inicio de Fiscalizacdo
das fls. 37 a 39. Foram solicitados os seguintes documentos e esclarecimentos ao
contribuinte: atos constitutivos com alteragdes; representante legal; Livro Caixa;
Livro de Apuracdo do ISS; Livros Didrios e Razdo; entre outros.

Encontram-se juntados a esses autos: Demonstrativos Contabeis (fls. 48 a 72);
Declaragdes de Pessoa Juridica (fls. 73 a 148); entre outros.

O Relatorio Fiscal se encontra as fls. 26 a 31. Pode ser resumido no fato de que o
contribuinte foi excluido do Simples Nacional por ter incorrido em situacdo de
vedacdo nos termos da Lei Complementar n® 123/2006. A exclusdo foi
formalizada através do Ato Declaratdrio Executivo DRF/AJU n2 15, de 05/11/2014
(ver fl. 47 dos autos), conforme representacdo fiscal e Despacho Decisorio
constante no processo administrativo n? 10510.723385/2014-94. Os efeitos da
exclusao iniciaram a partir de janeiro de 2011.

Diante de tal fato foram lang¢ados os valores correspondentes ao PIS e a Cofins
devidos, mas ndo recolhidos (tendo sido deduzidos os pagamentos até entdo
realizados). O contribuinte estaria sujeito ao regime cumulativo das contribuicdes.

A impugnacdo do contribuinte foi apresentada em 19/02/2016, encontrando-se
as fls. 152 a 156 desse processo.
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Em sintese, disse ter apresentado manifestacdo de inconformidade contra a sua
exclusdo do Simples Nacional. Discorda de que faria parte de um grupo
econdmico e que teria ultrapassado do limite permissivo para a permanéncia no
regime tributdrio do Simples Nacional. Diz que nos termos do § 39, do art. 75, da
Resolugdo do Comité Gestor do Simples Nacional n2 94/2011, a impugnagdo
contra a exclusao teria efeito suspensivo, razao pela qual os lancamentos de oficio
aqui langados deveriam ter exigibilidade suspensa. Aponta, também, que para as
empresas excluidas do Simples Nacional, nos termos do § 19, do art. 32, da Lei
Complementar n2 123/2006, foi permitido pagar a totalidade ou diferenca dos
respectivos tributos tdo somente acrescidos de juros de mora nos casos em que
tal recolhimento ocorresse antes do inicio do procedimento fiscal. Fala que o
inicio do procedimento fiscal ocorreu sobre a condicio de suspensdo da
exigibilidade do crédito tributario.

No mérito alega que enquanto ndo julgada a sua exclusdo do Simples Nacional,
ela se mantém neste regime. Entende que somente apds encerrada todas as
instancias recursais sobre o fato da exclusdo do Simples, e se isto ocorrer antes do
procedimento fiscal, seria seu direito pagar os valores devidos acrescidos apenas
dos juros de mora. Comenta sobre o art. 63 da Lei n2 9.430/96, o qual disporia
nao caber a aplicacdo de multa de oficio nos casos de langamento que se refiram
a tributos com exigibilidade suspensa.

POR FIM, entende ter demonstrada a insubsisténcia e improcedéncia da acdo
fiscal, requerendo que seja acolhida a sua impugnacdo, cancelando-se a multa de
oficio.

A DRF expediu o Termo de Constatagdao da fl. 172 colocando que a empresa
haveria contestado parcialmente o lancamento de oficio aqui em discussdo, ou
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seja, que teria se insurgido apenas contra a multa de oficio de 75 %, tendo
procedido ao desmembramento da parte ndo impugnada (ver também fl. 185).

No entanto, tal posicionamento foi revisto pela DRF, tendo sido considerada a
impugnacado de todos os valores langados, como se observa a fl. 194.

A decisdo recorrida julgou improcedente a Impugnacdo, mantendo o crédito
tributario, conforme ementa do Acérddo n2 110-001.962 - 22 TURMA DA DRJ/POA que apresentou
o seguinte resultado:

Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 31/12/2013
EXCLUSAO DO SIMPLES NACIONAL.

Estando comprovada a motivacdo para exclusdo do contribuinte do Simples
Nacional, deve ser aplicada para o periodo em questdo a tributacdo
correspondente determinada pela legislacdo do PIS e da Cofins.

Assunto: Contribuicdo para o PIS/Pasep
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Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 31/12/2013
EXCLUSAO DO SIMPLES NACIONAL.

Estando comprovada a motivacdo para exclusdao do contribuinte do Simples
Nacional, deve ser aplicada para o periodo em questdo a tributacdo
correspondente determinada pela legislacdo do PIS e da Cofins.

Impugnacgao Improcedente
Crédito Tributario Mantido

O Recurso Voluntario da Recorrente foi interposto de forma tempestiva,
reproduzindo os argumentos apresentados em sede de impugnacao.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow, Relator

O recurso é tempestivo, atende os demais requisitos de admissibilidade e dele se
toma conhecimento.

1 DO MERITO

No mérito a Recorrente traz aos autos a argumentacao de que ndo poderia ter
ocorrido a exclusdao do Simples Nacional. Todavia o presente auto de infragdo foi lavrado como
consequéncia da exclusdo da contribuinte do Simples.

Em suas razoes recursais pretende a contribuinte a reforma da decisdo recorrida, a
gual manteve a exigéncia fiscal em sua plenitude, suscitando basicamente questdes relativas ao
Ato da sua exclusdo do SIMPLES, notadamente quanto ao mérito da exclusao.

Em que pesem as substanciosas razdoes ofertadas pela contribuinte, seu
inconformismo, contudo, ndo tem o conddo de prosperar. Do exame dos elementos que instruem
o processo, conclui-se que o lancamento, corroborado pela decisdo recorrida, apresenta-se
incensuravel, devendo ser mantido em sua plenitude, como passaremos a demonstrar.

Observe-se, que em nenhum momento a contribuinte manifestou inconformidade
contra o mérito da exigéncia fiscal propriamente dito, ou seja, os fatos geradores das
contribuicGes ora lancadas, se limitando a atacar a sua exclusdo do SIMPLES e, bem assim, os seus
efeitos.
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Alids, procede o norte admitido pela contribuinte em sua defesa, uma vez que a
presente notificacdo fora lavrada justamente em decorréncia de exclusdo da empresa daquele
regime de tributacao.

Entrementes, olvidou-se que aludida questao deve ser objeto de contestacdao no
foro especifico, ou seja, em processo administrativo préprio, na forma que a legislagdo de regéncia
estabelece.

E como bem analisado pelo acdrdao recorrido tal situacdo ja teve encerramento
com a manutencdo da exclusdo do Simples Nacional da Recorrente:

A decisdao administrativa relativa a exclusdo, a contestacdo e os correspondentes
recursos se encontram no processo administrativo n? 10510.723385/2014-94. O
contribuinte chegou a apresentar Recurso Voluntario ao Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais.

O processo em questdo ja teve o seu transito em julgado, através do Acérdao de
n2 1402003.965, da 4.a Camara — 2.a Turma Ordinaria, daquele Conselho, em
16/07/2019. Reproduzimos a

seguir a ementa dessa decisdo administrativa (juntamos também o acérdao a
esses autos):

EXCLUSAO DO SIMPLES. EMPRESA RESULTANTE DE DESMEMBRAMENTO.
EFEITOS.

A pessoa juridica resultante ou remanescente de qualquer forma de
desmembramento somente poderd optar pelo Simples Nacional a partir de
janeiro do ano-calendario seguinte ao decurso do prazo de 5 (cinco) anos da data
de lavratura dos atos respectivos.
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EXCLUSAO DO SIMPLES. CONSTITUICAO PESSOA JURIDICA. INTERPOSTAS
PESSOAS. EFEITOS.

A constituicdo de vdrias empresas, que ocupam um mesmo espaco fisico,
desenvolvem o mesmo objeto social (ensino), utilizam o mesmo corpo funcional e
bens moveis e imdveis, e cujos sdcios possuem grau de parentesco ou afinidade
entre si, objetivando reduzir custos, usufruir tributacdo privilegiada e pulverizar
receitas, caracteriza constituicdo de grupo econémico e impede a opgdo pelo
Simples.

RECEITA BRUTA GLOBAL ULTRAPASSA O LIMITE DISPOSTO NO INCISO 1l DO CAPUT
DO ART. 32 DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006. EXCLUSAO DO SIMPLES
NACIONAL. EFEITOS.

Fica excluida, no ano-calendario seguinte, do regime diferenciado e favorecido
previsto pela Lei Complementar n2 123/2006 a empresa de pequeno porte que,
no ano-calendario, exceder o limite de receita bruta anual previsto no inciso Il do
caput do art. 32 da referida Lei Complementar.
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A decisdo foi unanime no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntdrio e
manter a exclusdo do contribuinte do Simples Nacional, a partir de 20/01/2011:

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurso voluntdrio e manter a exclusdo da empresa do SIMPLES NACIONAL,
conforme Ato Declaratorio Executivo nimero 015 de 05 de novembro de 2014,
com efeito a partir de 20/01/2011. (gn)

Dessa forma, devem ser mantidos os lancamentos de PIS e de Cofins aqui em
discussao.

Na esteira desse entendimento, torna-se defeso a este Colegiado se manifestar
propdsito da legalidade/regularidade na exclusdo da notificada do SIMPLES, eis que essa matéria
deveria ser debatida e encontra-se consumada (contra a recorrente) em processo administrativo
préprio, impondo seja contemplada a presente demanda com esteio na decisdo exarada nos autos
do processo especifico do SIMPLES.

Dessa forma, uma vez inconteste a condi¢cdo da contribuinte a época da ocorréncia
dos fatos geradores, de empresa ndo optante pelo SIMPLES, sequer merece analisar as demais
alegacdes suscitadas pela autuada.

Ademais, acerca da retroatividade dos efeitos do Ato Declaratdrio Executivo,
destaco que, os arts. 31 e 32 da Lei Complementar n° 123/2006, vigente a época dos fatos e que
disciplinava o regime de tributagdo Simples, definiam o marco temporal dos efeitos da exclusdo da
seguinte forma:

Art. 31. A exclusdo das microempresas ou das empresas de pequeno porte do
Simples Nacional produzira efeitos:

| - na hipdtese do inciso | do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir de
19 de janeiro do ano-calendario subseqliente, ressalvado o disposto no § 42 deste
artigo;

Il - na hipdtese do inciso Il do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir do
més seguinte da ocorréncia da situagdo impeditiva;

Il - na hipdtese do inciso Il do caputdo art. 30 desta Lei Complementar:
a) desde o inicio das atividades;

b) a partir de 12 de janeiro do ano-calendario subsequente, na hipdétese de nao ter
ultrapassado em mais de 20% (vinte por cento) o limite proporcional de que trata
0§ 10 do art. 3¢

IV - na hipdtese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, a partir

do ano-calendario subseqliente ao da ciéncia da comunicagdo da exclusao;

V - na hipétese do inciso IV do caput do art. 30:
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a) a partir do més subsequente a ultrapassagem em mais de 20% (vinte por cento)
do limite de receita bruta previsto no inciso Il do art. 32 ;

b) a partir de 12

de janeiro do ano-calenddrio subsequente, na hipétese de ndo ter ultrapassado
em mais de 20% (vinte por cento) o limite de receita bruta previsto no inciso Il do
art. 39.

§ 1°Na hipdtese prevista no inciso Il do caput do art. 30 desta Lei Complementar,
a microempresa ou empresa de pequeno porte ndo podera optar, no ano-
calendario subseqiiente ao do inicio de atividades, pelo Simples Nacional.

§ 29Na hipdtese dos incisos V e XVI do caput do art. 17, serd permitida a
permanéncia da pessoa juridica como optante pelo Simples Nacional mediante a
comprovacao da regularizacdo do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 30
(trinta) dias contados a partir da ciéncia da comunicacdo da exclusdo.

§ 32 O CGSN regulamentard os procedimentos relativos ao impedimento de
recolher o ICMS e o ISS na forma do Simples Nacional, em face da ultrapassagem
dos limites estabelecidos na forma dos incisos | ou Il do art. 19 e do art. 20.

§ 4°No caso de a microempresa ou a empresa de pequeno porte ser excluida do
Simples Nacional no més de janeiro, na hipétese do inciso | do caput do art. 30
desta Lei Complementar, os efeitos da exclusdo dar-se-do nesse mesmo ano.

§ 52Na hipdtese do inciso Il do caput deste artigo, uma vez que o motivo da
exclusdo deixe de existir, havendo a exclusdo retroativa de oficio no caso do inciso
| do caput do art. 29 desta Lei Complementar, o efeito desta dar-se-a a partir do
més seguinte ao da ocorréncia da situagdo impeditiva, limitado, porém, ao ultimo
dia do ano-calenddrio em que a referida situagdo deixou de existir.

Art. 32. As microempresas ou as empresas de pequeno porte excluidas do Simples
Nacional sujeitar-se-ao, a partir do periodo em que se processarem os efeitos da
exclusdo, as normas de tributac¢do aplicaveis as demais pessoas juridicas.

Assim, um dos efeitos imediatos da exclusdo do Simples Federal é a tributacdo pelas
regras aplicaveis as empresas em geral, por for¢ca de expressa disposicao legal, sendo que a
decisdao que exclui a empresa do Programa Simples Nacional, apenas tem o condao de formalizar
uma situacao que ja ocorrera de fato, tendo, assim, efeitos meramente declaratérios. Em outras
palavras, a exclusdo do sujeito passivo da sistematica do SIMPLES, com efeitos retroativos, implica
em apuracdo das contribuicbes de terceiros sobre a remuneracdo paga, devida ou creditada aos
segurados empregados com base na legislacdo de regéncia.

E ainda que assim n3do o fosse, a retroatividade dos efeitos do ato de exclusdo da
empresa do Simples Federal é determinada pela legislacdo tributdria e seu eventual afastamento
por suposta ofensa ao Principio da Irretroatividade da Lei Tributdria é matéria que foge a
competéncia material do Processo Administrativo Fiscal.

Neste diapasdo, deve ser mantido o lancamento.
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Ndo sendo o bastante, resta evidenciada a legitimidade da acdo fiscal que deu
ensejo ao presente lancamento, cabendo ressaltar que trata-se de procedimento de natureza
indeclindvel para o Agente Fiscalizador, dado o carater de que se reveste a atividade
administrativa do langamento, que é vinculada e obrigatéria, nos termos do art. 142, paragrafo
Unico do Cdédigo Tributario Nacional, que assim dispde:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento administrativo
tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente,
determinar a matéria tributavel, calcular o montante devido, identificar o sujeito
passivo e, sendo o caso, propor a aplicacdo de penalidade cabivel.

Além disso a Recorrente traz duas alegacGes em relacdo as decisGes administrativas
na qual alega que nao teria efeito vinculante e que ndo possuem efeito ex tunc, todavia tal
alegacdo ndo merece prosperar, pois a cobranca do PIS/COFINS foi iniciada através do Ato
Declaratdrio Executivo nimero 015 de 05 de novembro de 2014 e nao do processo administrativo,
nao sendo pertinente referidas alegacdes.

Além disso a Recorrente traz aos autos a mesma alegacdo da Impugnacdo em
relacdo a impossibilidade de aplicagdo de multa, devido ao efeito suspensivo da impugnacdo a
exclusdo do Simples Nacional.

Porém por concordar com as razées de decidir trazido pelo acérdao recorrido,
utilizo suas razoes de decidir como se minha fosse, nos termos do §12° do art. 114 do RICAREF, in
verbis:.

O contribuinte cita o § 3¢, do art. 75, da Resolugdo do Comité Gestor do Simples
Nacional n? 94/2011, mas o mesmo foi respeitado, tanto é que estamos julgando
o langamento de oficio no presente momento.

No tocante a mencgdo ao § 19, do art. 32, da Lei Complementar n2 123/2006, é de
se destacar que a mesma prevé somente a aplicagdo dos juros de mora nos casos
em que o contribuinte proceder ao pagamento da totalidade ou diferenga do
tributo devido, antes de instaurado o procedimento fiscal:

Art. 32. As microempresas ou as empresas de pequeno porte excluidas do Simples
Nacional sujeitar-se-ao, a partir do periodo em que se processarem os efeitos da
exclusdo, as normas de tributacdo aplicaveis as demais pessoas juridicas.

§ 19 Para efeitos do disposto no caput deste artigo, na hipdtese da alinea a do
inciso Ill do caput do art. 31 desta Lei Complementar, a microempresa ou a
empresa de pequeno porte desenquadrada ficard sujeita ao pagamento da
totalidade ou diferenca dos respectivos impostos e contribuicbes, devidos de
conformidade com as normas gerais de incidéncia, acrescidos, tdo-somente, de
juros de mora, quando efetuado antes do inicio de procedimento de oficio. (gn) O
art. 63 da Lei n2 9.430/96, por outro lado, diz respeito apenas aos incisos IV e V da
Lei n? 5.172/66, ou seja, casos de medida liminar em mandado de seguranca e
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medida liminar/tutela antecipada em outras espécies de ac¢do judicial, o que ndo é
o caso desses autos.

O Ato Declaratério referente a exclusdo do Simples Nacional é datado de
05/11/2014 (fl. 47), com efeitos da exclusdo iniciados a partir de janeiro de 2011.
O inicio do procedimento fiscal ocorreu em 06/04/2015, como se observa as fls.
37 a 39. O contribuinte teve todo esse periodo para espontaneamente proceder
ao pagamento das diferencas de PIS e de Cofins ndo recolhidos, mas assim ndo
procedeu.

A multa de oficio e seu percentual decorrem expressamente de lei, no caso da Lei
n2 9.430/96:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracdo e nos de declaracdo inexata.

Diante disso, de acordo com a legislacdo de regéncia citada pelo préprio
impugnante, deve ser mantida a multa de oficio corretamente aplicada.

Para corroborar com a manutencao da multa de oficio trago decisdo da Camara

Superior de Recurso Fiscais do CARF no mesmo sentido:

ASSUNTO: OBRIGAGOES ACESSORIAS
Ano-calendario: 2001, 2002, 2003, 2004, 2005

SIMPLES NACIONAL. EXCLUSAO. EFEITOS RETROATIVOS. MULTA POR
CUMPRIMENTO EM ATRASO DE OBRIGAGOES ACESSORIAS. CABIMENTO.

Ao deixar de promover de forma espontanea a sua exclusdo do regime, quando
configurada a situacao excludente, nele se mantendo de forma irregular, dai
decorrendo o ato de oficio da autoridade administrativa comunicando sua
exclusdo, o contribuinte fica sujeito as consequéncias advindas de sua inércia,
incluindo-se a mora no cumprimento de suas obriga¢Ges acessdrias e principais
em um novo regime de tributacdo, sujeitas as penalidades previstas em lei.

(Acérddo n2 9303-013.397 — CSRF / 32 Turma — Sessdo de 20 de outubro de 2022 -
Redator designado Ad Hoc: Jorge Olmiro Lock Freire)

Motivo pelo qual ndo verifico nenhuma reforma do acérdao recorrido.

2 DA CONCLUSAO

Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario, para no mérito negar

provimento.
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Assinado Digitalmente

Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow
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